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"GOVERNO D
DECRETO N. 688

O Governador do Estado de Santa Catarina, no uso de suas ntribuições,

DECRETA:
Art, 10 — Fica transferida paro à localidade de Fazenda dos Alves, distrito de

Corrêa Pinto, município de Lajes,

Palmeiras, município de Lajes,

Art, 20 — Revogam-se 8 disposições

a Escola mista de Ponte do Canoas, distrito de

em contrário,
10 0 060 00 17 4 abril de 1950.

ADERBAL R. DA SILVA

Armando Simone Perelra

DECRETO N. 689
O Governador do Estado de Santa Catarina, nó uso de suas atribuições,

DECRETA:
Art. 10 — Flea transferida para & localidade de Encruzilhada a Escola mista de

São Sebastião do Canoas,

Art. 20 — Revogam-se 8 disposições
ambas no distrito de Palmeiras, no municipio de Lajes

em contrário.
Palácio do Govêrno, em Florlanópolis, 17 de abril de 1950.

ADERBAL R. DA SILVA
Armando Simone Pereira

DECRETO N. 690
O Governador do Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições,

Art. 1º — As escolas mistas da Joaia,

rão na forma determinada pelo decreto n.

Art, 20 — Revogam-se as disposições

DECRETA:
distrito e município de Tijucas, funciona-
114, de 29 de outubro de 1947.
em contrário,

Palácio do Govêrno, em Florianópolis, 19 de abril de 1930.
ADERBAL R. DA SILVA

Armando Simone Pereira

Decretos de 19 de abril de 1950

O GOVERNADOR RESOLVE
Conceder aposentadoria:

De acôrdo com o art. 1990, 8 3º, da lel

n. 249, de 12 de janeiro de 1949;

A "Teresa Martins Brito, no cargo da

classe M da carreira de Diretor de Gru-

po Escolar (Grupo Escolar “Hercílio

Luz", de Tubarão). (1542)

A Adelaide Melin

Professor (Escola místa

distrito e município de Brusque), com

o provento anual de nove mil cento e

vinte cruzeiros (Cr$ 9.120,00).

Dauer, no cargo de

de 1º de Maio,

Decreto de 20 de abril de 1950

O GOVERNADOR RESOLVE

Remover, por permuta:

De acôrdo como art. 76, da lei n. 249,

de 12 de janeiro de 1949:

Manoel Albino» Duarte,

Sanitário, do Quadro Único do Estado, do

Pôsto de Saúde da Laguna para o Pôsto

Experimental de Combate à Ancliosto-

mose, sediado no sub-distrito da-

de, onde está lotado Amaurí Hass.

(1547)

Decreto de 22 de abril de 1950

O GOVERNADOR RESOLVE
Remover, a pedido:

De acôrdo com o art. 72, item 1, da

lei n. 2490, de 12 de janeiro de 1949:

João Paiva Júnior, ocupante do Cargo

da classe D da carreira de Guarda.Sani-
tário, do Quadro0 do Estado, do
Centro de Saúde de Blumenau para o

Centro de € desta Capital.

(1548)

Portaria de 19 de abril de 1950

O GOVERNADOR RESOLVE

Designar:

Osvaldo Silva Husadel, Professor de

ocupante do
cargo da Classe D da carreira de Guarda-

Educação Física, classe G, para exercer,
como substituto, o cargo de Regente de
Educação Física, padrão O, do Quadro
Único do Estado (Escola Normal “Vidal
Ramos", de Lajes), enquanto durar o

amento do titular Osmar de Olivei-
1 00 a contar de 15 de fevereiro
de 1950, (1542)

Portarias de 24 de abril de 1950

O GOVERNADOR RESOLVE

Conceder licença:

De acôrdo com o art. 162, alínea n, da
lei n. 249, de 12 de janeiro de 1949:

A Dulce Salma Gerber, ocupante do
cargo da classe G da carreira de Enfer-
meiro-Visitador, do Quadro Único do Es-
tado, lotada no Centro de Saúde da Ca-
pital, por sessenta dias, com vencimento

| integral, e a contar de 4 de abril cor-
rente. (1549)

De acôrdo como att, 168, da lei n. 249,
de 12 de janeiro de 1949:

A Elza Dutra Póvoas, ocupante do car-
go da classe E da carreira de Atendente,

; ão Quadro Único do Estado, com exer-
60 no 1º Distrito Sanitário, com sede

nesta Capital, por noventa dias, com
i com vencimento integral, e a contar de
130 de abril corrente. (1550)

Conceder licença, em 00
A Platão de Castro Faria, Escrivão do

Crime, padrão F, da comarca de Urus-
sanga, por trinta dias, com o desconto
de um têrço dos vencimentos. (1552)

Licenciar, “ex-officio”, em prorro-

lo com o art. 162, alínea b, da

lei n. 249, de 12 de janeiro de 1949:

Waldemiro Carpes, ocupante da função

de Aspirante a Vigilante da Penitenciá-.
ria do Estado, por trinta dias, com ven-
cimento integral, e a contar de 18 de
abril corrente, (1551)
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O ESTADO
Requerimentos despachados

20 DE JANEIRO
Wenceslau Pereira da Fonseca — Pede

passagem para a reserva remunerada —
Sim,

30 DE JANEIRO
José Amaro Luiz -- Requer passagem

para a reserva remunerada — Sim, de
acôrdo com o parecer.
Martinho João Martins — Tdem,
José Cipriano — Idem, ldem.
Francisco Laurindo da Cunha — Idem,

idem,
Alfredo Quadros —
Antônio Manoel de

146
Ângelo Medeiros -4

Sim, de acôrdo com as informações e
pareceres.
006 — Idem, idem.
Martinho Francisco Cassemiro —

quer reforma -- Indeferido, à vista
informações,
Joaquim Afonso Emerenciano

quer passagem para àa reserva
rada — Sim,

idem.

Idem, idem.
Sousa — Idem,

Re-
das

Re-
remuneo-

INTERIOR E JUSTIÇA, EDUCA-
ÇÃO E SAÚDE
0de 9 de março de 1950

O SECRETÁRIO RESOLVE

Dispensar:

Maria Medelros de Santingo, de Pro-

fessora Auxiliar, referência 11 (Escola

mista de Barreiros, município de São

José), por ter sido nomeada para outro
cargo.

Alzira Liberato, de Professora diarísta

(Escolas Reunidas 00 10
Silva”, Guarda, distrito e 0 4

Tubarão), por ter sido nomeada para ou-
tro cargo.

Isaura Ullano Sombrio, de Professora
Coinpiementarista, referência IV (Escola
mista de Rio Bonito, distrito de Braço
do Norte, município de Tubarão), por ter
sido nomeada para outro cargo.
Armela Welter (Irmã Maria Carmen),

de Frofessora, refevência 111 0 0-
mal “Sagrado Coração de Jesus", de Ca-!
nolnhas), por ter sido0 0-
tro cargo.
01Olívia da Silva, de Professo-

ra Complementarista, referência IV (Es-
cola mista de Pagará, município de São
José), por ter sido nomeada para outro
cargo.
Osvaldina Goedert Kuhn, de P-ofessora

Complementarista, referência IV (Escola
Rio Forquilhas, município de São José)
por ter sido nomeada para outro cargo.
A complementarista Nair Friedrich

Bartsch, de Professora1 (Grupo
Escolar “Lebon Régis”, de Campo Ale-
816 por ter sido nomeada para outro
cargo.
Améila Nunes da função de Bedel, re.

ferência IV (Escola Normal “Pedro 11
de Blumenau).

Edite Medeiros
de Professora

Fernandes da função

diarista (Escola mista de
São João, distrito de Azambuja, municí
pio de Tubarão).

A complementarista

rafim da função de Profe

r “Raimundo Corrêa”,
ípio de Concórdia).

Inês L. dos Santos da função de
viçal, referência 11 (Grupo
"Nossa Senhora da Conceição", de Roça-
do, município de São José).

Nilda Maia, de Professora Auxiliar, re
ferência TI (Escola mista de Paulas, dis-
trito e município de São Francisco do
Sul), por ter sido nomeada para outro
cargo.

Vilma Eugênta Se-

(Grupo

de Seára,

ta, 

Pereira, de Profess
sora Complementarista, referência IV

(Escola mista de Califórnia,0

de São José), 0 7 50 02

outro cargo.
Maria Lígia Matos dos Santos, de 07

fessora Auxiliar, referência IT (Fscola

mista de Anita Garibaldl, município de

Tubarão), por ter sido nomesda para ou.
tro cargo.
Lorena Jansen, da função de Professo.

ra diarista (Grupo Escolar —“Raulino

Horn", de Indaial).

Alma Romer da função de Professora

diarista (Grupo Escolar “Raulino Horn",
de Indaial).

Norma Dignart da

sora diarista (Grupo

Indaial),

Gra ana de Oliveira Barbosa da fun-

cão de Professora diarista da Escola mis-

t1 de Invernada do Socorro, distrito de
Campo Belo do Sul, município de Lajes.

Hiima Corrêa Pinho da função de Pr

fessora diarista (Escola mista de Santo

Antônio do Pinho, distrlio de Carú, mu-

nicípio de Lajes).

Santa Floriani (Irmã) da função de

Professora diarista (Escolas —Reunidas

"Professora Ernestina Charot Cumargo",

de Matos Costa, distrito de Matos Costa,

município de Pôrto União).

Alda Brito Linhares da função de Pro-

fessora diarista (Grupo Escolar0-

no Feixoto", de Itajaí).

Maria da Conceição Sampato Costa, de

Professora Auxiliar,66 1 (Escor

la mista da Prula Redonda, municípib de

Tubarão), por ter sido nomeada para ou.
tro cargo.

a Gerber

Maria Constantina

função de.

Escolar “Raulino

de Professora

(Escola mista de

municívio de, Tuba-

nomeada para outro

de Bem,
4

São João,

rão), por

cargo.

Odete

Auxiliar,

distrito e

ter sido

Constant Ludwig, de P ofessora

"eferência 11 (Escola mista de

Rio da Várzea, distrito de Abdon Batis-

município de Campos Novos), po: ter

sido nomeada para outro cargo,
A complementarista Letíc Cavalcan-
de Professora diarista (Escolas Reu-

“Professora Filomena Lima”, vi'a

Pedras Grandes, mur cípio de Tuba-
rão), por ter sido nomeada para cutro
ca

ti,

APOSTILA

No ato que readmitiu e aposentou Do-
Correta de Amorim Jún'or no car-

ivão de Paz, do d'st 1to de Tiju-

1vrada a guinte: “CG exmo. sr.

do Estado aprovou, em data
de 21 de abril de 1950, o laudo apresentado
pela Comissão designada para a"bitrar o
provento de aposentadoria do serventufíi-
10 em aprêçgo, fixando-o em 8 1.546,00
(Um mil quinhentos enta 5

do Interior

. em Floria-
de abril 40

61. Secretário do Interior e
Educaçõe e (15

08

Simone

Justiça,

FAZENDA

8460

1 FEVEREIRO
1 Req. n.

os parecceres,
Req. . 659 — Idem,

Raulino Tam
Sim, de acôrdo c
Erna Winkler -

idem,

= 4182 — 
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COMISSÃO DE ESTUDOS DOS

SERVIÇOS PÚBLICOS E5S-

TADUAIS

PARECER N.

José Higino Martins, professor estadusl

cola de V 119, município d

4 o é onal de que

281, de 27 de julho de 1949.

. O requerente não conta, ainda,

quinze anos de efetivo exercício, segun:

do se depreende da informação do Tesou-

lei n.

sua ficha funcional existente no

E oento 3 ão. À

AN tem direito, pois, ao que re-

auer, devendo voltar na oportunidade de-

vida.
8. 8..
Carlos

em 4 janeiro
da Cos

tavo Neves
Batista Pereira

Blpídio Barbosa
Aprovado

de 1950.
1, presidente.

s.) Aderbal R. da Silva,

PARECER N. 99/50

Nicolau Born, ocupante do cargo

Geral de Terras e Colon!

do Quadro Único do

rgo, em comis
de Terras e Cor
nto do adicio-

nos têrmos da 11
de 1949.

io do adicio-
00, de

José
de Inspetor
cão, padrão Q,
tado, exercendo o C

de Diretor da Diretori

lonização, requer pas

1 2 4tem direito,

n. 281, de 27 de julho

- “9, Opinamos pela conces

ral na base de 8%

1º de marçe 9

e na base de 6%

1º de agôsto em

a informação de fis.

tado.

4 ano

de acôrdo com
Tesouro do Es-

diante,
do

 

Ricardo Ângelo Ceruti — Req. n. 650

— Idem, idem.

0004
—

Idem, idem.
Bertoldo Peters —

idem.
Olga

idem.
Arlindo da

dem, idem.

: Francisco Constâncio Leite — Red. n.

540 - Idem, idem,

Francisco Claudino Mendes

525 - Idem, idem.
Katwalt Jacobsen

Idem, ldem.
7

15611 4 55 4. . 522

— Idem, idem.
Militão Domingos

733 -- Idem, idem.

José Maria do Patrocínio

— Tdem, idem.
Joho Bernardino

—— Idem, idem.

10 DE

. . 41785

Rea. . 643146

6 — Red. n. 605 —

Silva Req. n.

— Rea. n

— 649 —Rea. n.

Pinheiro Red. .

29
Espíndola — Red. n.

43

MARÇO

. Helena da Silva — Rea. n. 757 — sim,

de acôrdo com os parece

80 — Red.

1dem.
Ernesto da

Idem, idem.
Frida Geiser

idem.
Fernando

Idem, idem.
João Stedile —

idem.
Jofio de Sousa e José de Sousa — Req.

728 — Idem, idem.
Rea. .

n.

Silva Rea. n.

— Rea. n. 596

Peters — Rea. n. 6046 —

Red. nº 603 — Idem,

36Habeck
idem.
min

TJdem, idem.
Daví Bla — Req. n. 5º

Filomena da Silva —
Idem, idem.
Amadeu Trés —
2
40

Idem, idem.
Domingo:

Idem, ide

Req. n. ?

Ceruti Req. .

Req. n. 30 — Tde

Geiser Reu. n

Soares Req. n.

Inácio Silvano — Red.
ide

n. 594

idem.
Deodato de Santana — Req. n. 52º

Idina Serpa — Req. n. 5

Reu: nº 591 —

Silva Rea. n. 729

-- 4. 1. 588. nmAlmeida

0 Read.

Req. . 598

teq. n. 525

Airoso — Req. n.521

n. 759 — Idem,

Tomazoni — Req. n. 520 —

00 - Rea. n. 516

MARGO11

3356 10 4 Sousa

2.036 — Junte-se os talões,
Reu. n...

 
o : findo .
3.100.60. de |

| aque
| 281,

11
ide 10
| findo, e

Tdem, |

Req. n.|

3.
1 cha
1

70 — 460 40 tempo será computado de0

— ldem, 1

590 - 4|

000

Idem, 1

— Idem, |

1

10 P,

11 de Janeiro de 1950,
s da Costa Pereira, presidente.

140 Barb: relator,
Batista Peveirs
ovado
50

s.) Aderbal R, da Silva.

PARECER . 106/50
Campos Zapelini, professora

de Palmeiras, município

—

de

, requer fique constando da

19º ficha funcional o tempo de serviço

50 ao magistério municipal de Or-

eães e Urussanga.
2. 80 281408 de fls. a re

querente exerceu o magistério municipal

de Urussanga nos períodos de 6 de feve-

6 4 1939 a 2 de agôsto de 1941 e

de 10 de abril de 1916 a 30 de junho do

mesmo ano; e no magistério municipal

4 05 0 66 11 46 1 de

1934 À 4 de fevereiro de 1939.
3. 0 am anotados

ficha funcional 05 se-7

fere esta petição, com a obs: ação de

que os aludidos tempos serão computa-

dos de acórdo com a lei em 0

deta em que a interessada requerer 8

sua aposentadoria.
8 em 11 de janeiro

da Costa 6

704

na sua

de 1950
presidente e

relator
J. Batista Pereira
Elpídio Barbosa
Aprovado
12-1-5
(Ass.) Aderbal R. da Silva.

PARECER N. 109/50
Leopoldo Novaes, ocupante do cargo

da classe E da carreira, extinta, de Con-

tínuo, do Quadro Único do Estado, com

exercício no Centro de Saúde desta Ca-

pital, requer pagamento do adicional a

tem direito, nos têrmos da 16 .

de 27 de julho de 1949.
2. Opinamos pela concessão do adi-

na base de 10% sôbre 78 770,00,
de março a 31 de julho do ano
na mesma base sôbre

Cr$ 1.050,00, de 1º de agósto
de acôórdo com a informação
Tesouro do Estado,

8 em 11 40 4 1950.
da Costa Pereira, presidente e

em diante,
de fls, do

Cs s

i relator.
J. Batista Pereira
Elpídio Barbosa
Anrovado
12-1-50
(Ass) Aderbal R. da Silva.

PARECER N. 110/50

José Laurentino de Sousa, ocupante do

5 4 Resente de Ensino Primário,
padrão E, com exercício na escola de

Chapad Bonita, requer fique constando

da sua ficha individual o tempo de ser-

vico prestado ao magistério municipal

de São Joaquim.
2. Segundo a

querente exerceu
municipal no período de 27 de fevereiro

de 19 a 21 de outubro de 1935.
3 pinamos seja anotado na sua fl-

funcional o tempo 4 que se refere

petição, com a observação de que 0

certidão de

esta

data
sua

em vigor na
requerer a

em que ocom an lei
i aposentado-eressado

m 11
da

de10 4 1950.
y Costa Percira, presidente e

relator.
J. Batista Perciva
Elpídio Barbosa
Aprovado
12-1-50
(ASS) Aderbal R. Silva,

1 . 112750

da

PARECE
Iracema Finger

escola de Lajeado M:
11 de Piratuba, requer pagamento
s3lário-família relativo ao dependente

Célio Fernando Ju meses de no-
vembro de 1947 4 4 de 1948.

Segundo inform fls. 2, da
de Piratuba, a requerente já

recebeu a quantia correspondente, no dia

16 de de nhbro de 1949.
1 do exposto, opinamos pelo

1e do presente processo,
em de janeiro de 1950.
da Costa Pe presidente e

Norma

J. Batista Peroirva
0 Barbosa
00
12 3

455. 4. 4

400 4
do Quadro
0 do

. 005
7 de julho de 1949

2 Ovinamos pe concessão do 0

na base de 4% sôbre Cr$ 2.030,00, de

1º de arco à 81 de julho do ano findo.
e na base sôbre CrS 2.300.00,

1º de em nte, de 60
informação de f£ do "Tesouro do

101
da lei n.

i tado
5... em 11 de janeir

5 Costa 6
posa, relator.

5 Perciva
ado

y Aderbal R. da Sil

PAREC N.

Joaquim u.
» Inspetor G

do Quadro

114/50
ocupante do

» Fiscalização,
Único do Estado,

car-
pa-
8-

o

 

 

quer pagamento do
direito, nos têrmos
de julho de 1949.

Opinamos pela concessão do adi-
na baze de 4% sôbre Cr$ 2.450,00,

de 4 de junho a 31 de julho do ano fin-
do, e na mesma base sôbre Cr$ 2.909,00,

de 1º de agósto em diante, de acôrdo
com a informação de fls, do “Tesouro
do Estado.

S. S., em 11 de Janeiro de 1950.
Carlos da Costa Pereira, 16
Elpídio Barbosa, relator.
J. Bntista Pereira
Aprovado
12-1-50
(Ass.)

adicional a que tem
da lei n. 281, de 27

0

Aderbal R, da Silva,

PARECER N. 115/50

Heitor Napoleão, ocupante do carro dr
classe E da carreira, extinta, de Contí.
nuo, do Quadro Único do Estado, requer
aumento do adicional que vem perceben

do, por ter completado 25 anos de ser-
0 público estadual.

2. Opinamos seja elevado para 15% o
adicional que vem percebendo, a partir
de 14 de maio de 1949, de acôrdo com a
Informação de fls, do Tesouro do Es
tado

S. S., em 11 de janeiro de 19530.
Carlos da Costa Pereira, presidente,
10 3054 relator.
3. 16
Aprovado

0
1 . 48.

 . 117750

Maria Soares de Andrade,
função de Professor, referência III, com
exercício na cola de Belch'or, municí
plo de Gaspar, requer pagamento do adi-
cional a que se julga com direito.

2. 80 00 4 fls, do Te
300 do Estado, à requerente conta 3

anos, 11 meses e 27 dias de serviço pú-
blico estadual.

3. Dada essa cireunstância,
pelo indeferimento.

8. 8 em 11 de janeiro de 1950.
Carlos da Costa Pereira, presidente e

relator
3. Batista Pereira
Elpídio Barbosa
Aprovado.
12-

ocupante da

0

Aderbal R.

PARECER N. 118/50

Maria 1
cargo da cl

da Silva

Deschamps, ocupante do
e G da carreira de Profes-

sor Normalista, do Quadro Único do Es
tado, com exercício na Escola de Bel
chior Baixo, município de Gaspar, re:
quer pagamento do adicional a que tem
direito. nos têrmos da lei n. 281, de 27
de julho de 1949. .

2. Opinamos pela concessão do adicio-
nal na base de 10% sôbre Cr$ 1.050,00,
de 1º de março a 31 de julho do ano
findo e na mesma base sôbre 2
08 1.300.00. 4 19 de agôsto em diante,
4 60 com a informação de 8 40
Tesouro do Estado

8. S., em 11 de janeiro de 1950.
Carlos da Costa Pereira, presidente.
Blpídio Barbosa, relator.
J. Batista Pereira
Aprovado.
12-1 0.
(Ass.) Aderbal R. da Silva

PARECER N. 119/50

Maura
80
0

805 140 06
de Professor Complementarista,
C, com exercício na escola de

Uhota. município de Itajaí, requer nara:
rente do 0 2 4tem direito,
nos têrmos da lei n. 281, de 27 de julhr
de 1949.

2. Ovinamos pela
nal na base de 5%

de

concessão do adicio
6 08 700 00 d'

15 de março; na base de 10% sô
a mesma quantia, de 16 de março

1 “1 de julho: e na base timbém de
1097 06 8 850.90. 4 19 46 88
em diante, de acôrdo com a informaçãe
de fls, do Tesouro do Estado.

3 em 11 de janeiro de 1950.
iwrlos da Costa Pereiva, presidente.

Elpídio Barbosa, relator.
J. Batista Pereiva
Aprovado.
12-1-50

(Ass.) Aderbal R. da Silva

PARECER N. 120/50

Cristina Westrup Doener, ocupante do
Professor Complementarista

C, com exercício na escola de
1 Jesus do Alto Capiva distrito de

Armazém, municínio de Tubarão, reque

pasamento do adicional a que tem direi-

to. nos têrmos da lei n. 281, de 27 de
julho de 1949. o

0408

al na base de 4
de0 4 5 de

inesma6
1º de agôsto em di
informação de fls,
tado

SO

do adicio-
700,00, de

iulho do ano findo
sôbre CirS 850,00, de
inte, de acôrdo com a
do Tesouro do Es

concessão
sôbre Cr$

pela

de 19050
presidente.

em 11 de janeiro
10 4 0 Pereir
Elpídio Barbosa, relator.
J. Batista Pereira
A 1

12.1 -5
(ASS.) silvaAderbal . 4

(168)

26-4-50

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL

RESOLUÇÃO N. 4.148
Vistos e relatados êstes autos em que

100 Març pede contagem de tempo,

00 Marçal, ocupante do. cargo (da

asse "M", da carreira de Oficial Judi»

ário, do Quadro da Secretaria dêste
14 6 41 seja contado o

empo de serviço que prestou ao Estado

ie Santa Catarina.
Dispõe o art. 5º, da lei n. 867, de 15

le outubro de 1949: os funcionários das

Secretarias do Tribunal Superior Eleito.

“al e dos Tribunais Regionais Eleitorais,

iproveitados na forma dos parágrafos 1º,

20, e 30, do artigo 4º, da lei n. 486, con.

arão integralmente e para todos os efei.-

tos legais como tempo de serviço públi.

301 00presta-

lo à Justiça Eleitoral e aos Estados, Mu-

108 0 autarquias em seus cargos de

us endo o artigo 97, da Constl-

ulção Federal, que os Tribunais podem,

antre outras atribuições, organizar os

arviços auxiliares, não há como negar 4

nretensão do requerente.
Ante o exposto,
Resolve o Tribunal Regional Eleitoral

to Estado de Santa Catarina, por unant-

nidade de votos, deferir 0 requerimento

e fls. 2, para ordenar que seja trans-

30 nos seus assentamentos a certidão

relativa ao tempo de serviço prestado

1o Estado de Santa Catarina.
Publique-se e comuniquer-se. 2
Florianópolis, 13 de março de 1950.

Guilherme Abry, presidente. Arno Pe-

dro Hoeschl, relator. Clarno G. Galletti,

Edgar Pedreira. Mário de Carvalho Ro-

cha
Estive presente: Milton da Costa.

Presidiu 0 julgamento o exmo. sr. de-

sembargador Ferreira Bastos. 8 57

pra. Arno Hoeschl,

RESOLUÇÃO N. 4.151

O Tribunal Regional Eleitoral de Santa

Catarina, no uso das suas atribuições,
Designa Jacinto Iung para exercer as

funções de preparador no' distrito de Gra-

vatal, município de Tubarão (33º Zona),

Florianópolis, 17 de março de 1950.

Guilherme Abry, presidente. José Ro.

cha Ferreiro Bastos. Edgar de Lima Pe-

dreira. Mário de Carvalho Rocha. Arno
Pedro Hoeschl. Clarno G. Galletti.

Milton da Costa, Procurador Regional,

RESOLUÇÃO N. 4.196

Vistos, etc.
Sollcita, em sua petição de fls. 2, dos

presentes autos, 0 Contínuo, classe G,
Waldemar Paulo Nazário, do Quadro da
Secretaria dêste Tribunal, com apôiono
it. 50, da lei n. 867, de 15 de outubro
de 1949, lhe seja reconhecido para to-
dos os efeitos legais, o tempo de serviço
público que prestou ao Estado de Santa
Catarina, conforme certidões passadas
pelo Tesouro do Estado em aprêço, e
que acompanharam a referida petição;
requer outrossim, sejam transcritas em
seus assentamentos, essas certidões.

Trata-se de funcionário aproveitado
nos têrmos do art. 4º, 1º, da lei 486,
de 14-11-9048, e provido no cargo que
ocupa, pela resolução n. 3.030, dêste "Tri-
bunal. Está perfeitamente enquadrado
1 no dispositivo legal em que se
pola.
O exmo. sr. dr. Procurador
uvido, nada opôs ao pedido
Isto pôsto,
Resolve o T. R.

Regional

E. do Estado de San-
a Catarina, por unanimidade de votos,
1 à petição de fls. 2, devendo na
scretaria tomar as necessárias providên-
“as para o cumprimento desta decisão,
Publique-se.
Florianópolis, 83 de
Guilherme Abry, presidente. Cla

inltetti, relator. Ferreiva Bastos.
Pedreira. Arno Pedro Hoeschl.
Esteve presente o exmo. sr,

.eite da Costa, Procurador
juta supra. Clarno G. Galletti.

PORTARIA

abril de 1950.

dr. Milton

Guilherme —Luiz
Tribunal Regional
suas atribuições,
férias dos funcio-

da Secretaria, dêste Tribunal. na
referente ao *Escriturário, classe

Bunice Carneiro da Cunha Luz,
ansferindo-as de abril para julho.
06024 4 84 11

Guilherme 4

O desembargador
Wbry, presidente do
30 no uso das
Altera. à escala de

D
(1515)

-0

1120 60 DA COMARCA DE
0

Concordata2 400

AVISO AOS05

00 assinado, comis,
06requerida peranteo
Juízo de direito da comarca de Orleães,
vor Querino Ceolin, avisa aos interess
dos que se acha diàâriamente das 7 (s
te) às 9 (nove) e das 17 (dezessete) às
21 (vinte e uma) horas, à Rua 15 de

Novembro, n. 21, à disposição dos mes-

mos afim-de pres quaisquer informa-
ções relativas à mesma concordata.

Orleães, 81 de março de 1950.
22. Antônio da Silva Cascais

comissário,

0 4 0-

Júnior, (983) 
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-0N. 1.916, DA COMARCA DE LAJES

telator: Des. Hercílio Medeiros.

Afastada a hipótese de suicídio, pelo motivo, entre outros, de inexistir ves-
tígio de queimadura na camisa atravessada pela bala, o que fataimente se ve-
rificaria se os tiros fôssem desfechados a queima roupa, e demonstrado que o
paciente, se praticou atos que não realizam qualquer elemento do conteúdo
típico do crime, não só o quis, como não deixou de contribuir para a sua rea-
lização, consciente da própria atividade, em comunhão com a atividade dos ou-
tros, torna-se incontestável não constituir coação ilegal a prisão preventiva
nesse 500decretada.

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de habeas-corpus n. 1.916, da comar-
ca de Lajes, em que é impetrante Custódio Goularti e em que é paciente Davi Cos-
ta:

O paciente encontra-se recolhido à Cadeia Pública de Lajes desde 3) de Novent-
0 40 ano próximo findo, em virtude de sentença de prisão preventiva contra ele
0tada, como indigit:10 co-autor da morte de Bernardo Coe-
10 de Ávila, fato ocorrido & 2 do aludido mê m Índios, naquela comar

Alega o impetrante, &lém do excesso de 00 0 do ia-
quérito que é de dez dias, se o indiciado estiver p , à partir do dia em que se
executar a ordem de prisão, e desta já decorreram mais de 4 meses — à injustiça
da medida, visto como, sendo o paciente um ébrio contumaz, não pode perturbar 4
ação da justiça. Sustenta ainda à inexistência de auto de corpo de delito.

Não procedem, porém, os funlamentos em que se baseia o impetrante.
Antes de tudo, em se tratimdo, como se trata, de homicídio doloso, à que é

cominada pena de reclusão por tempo, no máximo, superior a dez anos, à prisão
preventiva se impõe sempre, na conformidade do disposto no art. 312 do Cód. -
44de constituir garantia da ordem6 820
à instrução criminal ou 58650 a aplicação da lei penal, desde que haja prova «
existência do crime e indicios suficientes da autoria (Código citado, art. 311).

Por outro lado, nos autos do inquérito a êste apensos, ao contrário do que a:
severa o impetrante, verifica-se 4 existência de auto de exame eadavérico, que es
clavecendo não haver nenhum vestígio de queimadura de pólvora na camisa atr
vessada pela bala, afasta materialmente a possibilidade de haver à vitima se suici-
dado, hipótese aventada de início, visto como sempre que os tiros são desfechados
a queima-roupa resultam queimadur:

Relativamente à autoria, os indícios 6 6 50 por sua vez, nais
que suficientes para autorizar à medida tomada pelo dr. Juiz de Direito contra o
paciente.

Suas declarações não deixam margem para qualquer dúvida razoável, quanto
ao concurso por ele prestado à 4 a do crime.

Ainda que o paciente afiance não haver aceito à incumbência à êle confiada
por Emilisno Rosalino da Costa, de matar Beraardo Coelho de Ávila, não besita
em esclavecer que se comprometeu a lhe avranjar quem dessa missã .
gasse. Conflessa que, para isso, retornou à Clevelândia, de onde vier
do mandante, e ali aliciou Otávio Leão e Sebastião de “Tal, eada um nela 0
cia de Gr$ 3.000,00, que lhes seria paga por aquele. Juntos, viajaram os três
Índios, onde cheg m à 1º de Novembro do ano próximo findo. O naciente susten-
ta que se deixou ficar num hotel d:16 008. onde passou à noite, endquiin-
to que os dois agentes, por êle contratados, seiram, na companhia de outro indivi-
duo. Vitor de Pal, para rondar

à

easa da Átia, dali voltando, no 4 56
de nove 1 00A avtiGa de que, naguela manhã, haviam0 666pe:
à sua missão, pelo que lhe solicitaram fôsse cobrar do mandante, o que lhe era de-
vido.

Adianta ainda o paciente ter absoluta certeza de que os exceutores da morte
da vitima foram aqueles indivíduos, servindo Vitor de "Pal, pelo menos, de 6
ano

E 4 66500com a da testemunha que gu: t 1vítima, de vome Mancel Rabelo de Lima, à qual, depõe que, atraída nela deton: LIÇÃO
na manhã de 2 de novembro, 40 ebe: 1 local de onde 61 0660
a vitima, que se ocupava no plantio de milho, baleada e já morta, enquanto doishomens, de côr morena, afastisvamese correndo do focal (fls. 23).
4.0mto, certeza da existência do crime, e atendendo à que, em faco, dodisposto no art. 25 do Código Penal, que regula à co-antoria, devem vesponder pelocrime até que 60 à facilitar à sua excencã

vale dizer, 4 praticar 21035que não realizam qualquer elemento do0 | odo crime, e isto porque não só 6 quiseram, como não deixavam de contribuir para
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a sua realização, conscientes da própria atividade em comunhão, com 4 atividade:

dos outros, torna-se incontestavel tainbém, à vista dessa conceituação, 4 15-

cia de veementes indícios da responsabilidade do paciente. ”

A prisão preventiva não podia, à ssim, deixar de ter sido decretada.

Quanto à demora v ificada na ultimação do inquérito, metiyada nelo fato de

estarem os autos aguardando, das autoridades de GCievelândia, 60546 190 900. a

remessa de uma carta, enviada pelo mandante ao paciente, naquela localidade, vor

meio da qual lhe solicitava fôsse ao seu encontro em Indios, é certo que núo s

justificava. Desde que o próprio paciente afirmava à existência dessa carta, o início

da ação, pelo menos contra êle, não devia depender da prova dêsse portacnof,. à

qual poderia ter lugar no curso do processo, se se tratasse de um documento, 11-

prescindível à condenação. Mas O0 16 concluido a 3 do corrente, data em

que se fêz a sua remessa, acompanhado do relatório do Delegado, uo Juizo de Di-

reito. Ora, consoante se tem0 10 do 0 5a0

ridade decorrente do excesso de prazo concedido para tal fim. Começa agora a

correr o prazo que 4 1 0046 20 000040 MEI 060 à é 104

o que se verificará quando os autos lhe forem com vistas, ainda não aberta, evi-

.0 havendo sido enviados ao Juiz, a 3 do corrente, nessa. mestua

data, foram remetidos a este ” ribunal em virtude do avocamento,

04 coação que presenteinente está sofrendo o paciente em

sua liberdade de locomoção, não é, de forma alguma, ilegal.

Assim,

AGORDAM, em Câmara Reunidas do Tribunal de Justiça, por unanimidade de

votos e na conformidade do parccer verbal do exmo. sr. àr. Procurador Geral do

Estado, denegar a ordem de habeas-corpus impetrada. Custas pelo impetrante.

Desapensem-se e devolvam-se os autos avocados.

Florianópolis, 8 de março de 1950.

Urbano Salles, presidente. Hercílio Medeiros, relator. Osmundo Nóbrega. Alves

Pedrosa. Edgar Pedreira. Ferreira Bastos. Flávio Tavares.

Estive presente: Milton da Costa.

0-005 . 128. DA COMARCA DE SÃO JOAQUIM

Relator: Des. Gruilherme Abry.

É anulada a sentença recorrida, poraue falece ao juiz competência para

pronunciar-se em habens-corpus sôbre a legalidade da prisão preventiva por

1 mesmo decretada, conhecendo, porém, 0 Tribunal originiriamente do

pedido.

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de recurso lo

marcr de São Joaquim, recorrentes Domingos Moura e

416
Ao dr. Juiz de02 664 foi impetrada em

ra, Ananias Pires Filho, Marcello Bellino 6 José Moura, uma ordem de habens-

2015. sob 0 fundamento de representar para óles coação manifeslamente ilegal

40 preventiva 0 6decretada e excentada, como auts

dio na pessoa de Wa! 3 11
1

precisos à adoção 4
ra demons : que (

o exime 6 rico apenas

habens-cor 5 da 0

outros e recorrida a Jus-

nr de Domingos Mou-

res 40 0-

2 1 5 sogquisal

1 o impetrante, e06

6 impuíado, porauanto

a morte da vítima fôra olen-

ta. sem pr
1 08. se à morte foi

0 . 55116 106 q não há quaisquer ivdicios

gue apontem os p into antor

O dr. Juiz
vítinia, do 1
po 1

ente

9 e
H:

E

1
sentença

revor
no autor

que à 8 1 cónção, 0 4 pa 8 wa, e é, te Tribunal.

0 Bá 1 6811 64 ferida por s. ext, 6 561 (O.

1 1 4 1

sa . 6 1 0 28

5 constatadas na
6 1 10 10 5

68 paei-
1esta ins-

10 20 UE do 1 6 
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. P. art. 564 — 1); e que o conhecimento do processo passa automaticamente pa--

1 51(ib. art. 567).

Assim sendo,

AGORDAM, em Câmaras Reunidas do Tribunal de Justica, e de acôórdo com:

o parecer verbal do exmo. st. dr. Procurador Geral, anular a sentença do fe. 7

verso, e conhecendo

—

do pedido de fls. 2 e verso, converter o julgamento:

em diligência, afim-de serem 00 086 do inquérito ou processo, instau-

rado por motivo da morte de Waldemar Manoel Pereira, ocorrida no dia 5 de de--

26 findo, na sede da comarca.0.

106027 de janeiro de 1950.

Urbano Salles,.Abry, relator. 2 30.

10 Medeiros. Alves Pedrosa.

Estive presente: Miton da Costa.

— 7

-600103 PE RECURSO DE HAB AS-CORPUS N. 128 4

COMARCA DE 550 JOAQUIM

Relator: Des. Guilherme Abry.

Concede-se a ordem, afim-de anular o decreto da prisão preventiva dos

pacientes, visto não 0 06de ter sido resultado de crime

a morte de . . .. 2 êles atribuida, e em consequência inexistirem indícios

de autoria.

Vistos, velatados e discutidos 05autos de pedido de habeas-corpus da co-

marca de São Joaquin, impetrante 0 dr. Edison Valente e paciente Domingos

Monta, doso Moura, Marcello Bellino e Ananias Pires Filho:

400.3 6 Câmaras Reunidas do Tribunal de de acórdo com

9 20000 1 do exmo. sv. ur. Procurador 6 0à ordem impetrada,

no sentido de anular o decreto de prisão preventiva 140 0 65 pacientes,

e, em consequênci: mandar que os Mesmos cejam postos em liberdade, se por al

não estiverem pr ; som prejuízo do processo a que respondem. Os autos apen-

80 4ser devolvidos com urgência juízo de origem, Sem custas

6 assim decidido, porque os autos do processo, avocados, não evidenciam à

ocorrência dos requisitos legais, que justiliquem essa imedida, julgada acertada pelo.

de direito da comarca.

118506 0 seguinte; na manhã do dia 5 de dezembro de 1949 foi encontrado,

,
no lugar chamado06046 840 Joaquim, 90 4 um ho-
dr. juiz
0

.04 0. 006 depois se verificou ser de Waldemar Manoel Per

11. À perícia, no exame car vérico procedido, afirmou que à morte dêsse homem 04

violenta, mas, por falta de recursos técnicos, não pôue esclarecer, se a morte foi

resultado de icidio. desastre ou homicidio, À vitim ipresentava 00 “forimento,

contuso de cêrca de tres centimetros, de direcão trans 1, fratura do maxilar in-

ferior, na sua parte média, com perda de vários dentes, que se nchuvam espalhados

pelo chão e0de uma perção de maxilar superior, também com perda

de dentes e esmagamento de partes do io superior co nte às lesões Óósse-

ns; apresentava numerosas ess irincões nas faces avteriores das coxas, no abdomen €

face anterior do torax”. O local onde estava caido o cadáver é de rocha, proximo

a um 036607 9. igualmente de rocha, com cêrca de oito a dez metros de altur em

cima do qual se encontrava, intata, a roupa do morto. À vitima estivera na nojie an-

terior, em 04 6 asguns amis num parque de diversões (Parque Teatro

Gaucho), dali se0 pelas 23 horas, em direção no lugar onde seria 0

trada morta.
7

0 0 196 à juízo, 4 autoridade policial solicitou, 6250 1 a

prisão preventiva dos pacientes que declara suspeitos da morte de Waldeinar. 0

dr. iniz6 à requisicão, € 08 pacientes foram prêsos.

Eundamenta o impetrante o pedido na ilegalidade dessa prisão preventiva, ale-

0 400 140 há va 42 400 Pereira foi vítima de um homicídio, e

mesmo sue assim não fôsse, faltam, em absoluto, quaisquer indícios gue apontem

os preientes como autores dessa 7

Efetivamente, em vista do deficiente exame pericial não há, por enquanto, ele-

mentos para se afirmar, excluindo tôda dúvida, de que Waldemar merreu, 2

de um homicídio, Conforme o dr. Juiz procurou demonstrar no seu despacho de
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prisão preventiva, parece realmente pouco aceitável 4 66 de que as lesões
constatadas na vítima teriam sido resultado de uma queda (ou por acidente ou com
intuito de suícídio) do paredão já reíerido, e de que clas, por s seriam sufici-
entes para causar a morte, Mas, dada a deficiência do laudo, a certeza conciudente
de um homicídio não é possível. Uma vez que tal deficiência do corpo de delito não
é possívei suprida de mancira indireta. Que seria justeinente o fato de recairem sô-
bre os pacientes, ou outros, indícios, que, de algm forma, os liguem à morte
Ga vitima. Tais indícios, entretanto, não existem, Não há referência de nenhuma das
56ouvidas no inquériio, nem qualquer indicação circunstancial,
ue relacionem 2150dos pacientes com a morte da vítima. Nada se apontou que,
em vista de pre dentes05 pudesse motivar algum atrito entre a vítima e um
0 outro does 1 8 stes apresentam, ao contrário, alibi para a hora em que
81 06se teria verificado à morte da vitima.

A única coisa que poderia chamar à atenção do julgador, é que José Moura apa-
receu na noite em qu 80 com o 60 etc., arranhado. Declara êle que isto foi
dev a 1 1. 2011 4 1 à& 1 , 6 1

quant10 José Moura à procurou 44 noite, isto pelas 23À TIGRES já se presen
lava com a mão. o pescoço e o peito arranhados. Mas, reciso notar que essa mu-
lher anter mente depusera no mesmo sentido da0 4 José Moura, isto
6 46 28 40 6com 1 amante e poster0 retifi-
0 o seu dep:04 266versão. Nessas condições o depoimento
dessa mulher não pode, evidentemente, merecer integral erédito,

Há ainda que Ananias Pires Filho, um dos pacientes, teria dito à terceiro que
havia encrencado com a turma do Parque (do qual Domingos Meura é dono, e os
68 pacientes são empregados), e se isto continu: 6 2 4-
44 64 ela Mas, ouvido na polícia, explicou a razão da64 en-
tre le e alguns do Rarque.

São 5808 08 únicos pontos que, muito vagamente, possam ter relação com a
morte da vítima, mas, que, de forma alguma, valem por indícios capazes de autori-
zar a decretação de uma prisão preventiva.

Florianópolis, 8 de fevereiro de 1950.

Urbano Salles, presidente. Guilherme Abry, relator. Ferreira Bastos. Hercílio
Medeiros. Alves Pedrosa.

tive presente: Milton da Costa.

APELAÇÃO CRIMINAL N. 7.848, DA COMARCA DE JOINVILI

Relator: Des. Ferreira Bastos.

Apelação. Confirma-se a decisão do júri, de referência ao conhecimento
da legitima defesa exercida em favor do terceiro,

Reforma-se quanto ao homicídio do agressor, porque a emoção, ainda que
violenta e provocada por ato injusto da vitima, não exclui a responsabilidade-
90 40 8 1º do art. 121 do Código Penal.

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de apelação1 . 7.848 da co-
marca de Joinville, a Justiça, por seu Promotor, apelante e Wilson Marques 40
Santos, apelado:

O dr. Promotor Público de Joinvile, ase no inquérito policial que 1 foi
encaminhado, ofereceu denúncia conira MWiis 1
fiasvrante, porque “no dia 1º de setembro ;
de Sousa, armado de faca e machadinha dirigiu:se à casa de Severino Marques dos
Santos, situada nesta cidade, à rua Paraíba, n. 21.
Ao chegar à referida residência, bateu à pr e, sendo atendido, passou a dis-

cutir com Severino. Deu-se, então, a intervenção !dison Marques dos Santos,
menor de 16 anos, que, colocando-se ao lado de seu pai, atracou-se, em luta corporal,
com José Sousa,
“Ainda lutava, quando surgiu, de dentro de casa, o réu Wilson Marques dos

Santos, armado de revólver, que atirou contra José Sousa, mas, errando, o alvo,
acertou o tiro no seu próprio irmão, que teve morte imediata, segundo o auto de
exame cadavérico.

Vendo o seu irmão morto, o réu desferiu três tiros na cabeça de José Sousa,
provocando-lhe os ferimentos, descritos no auto de corpode delito de fls, lesões es
sas que foram à causa cficiente da morte da vítima, ocorrida cinco dias após, se-
gundo o auto de exame cadavérico de fls.”
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Teria assim 0 40 000 708. 4 52608 do art. 121 do

Código Penal.
y

Recebida à denúncia e00 0 réu, apresentou éle, por 60 do

seu advogado, defesa prévia
A instrução do processo decorreu com observância das formalidades 0668

81415. 6 o dr, Juiz a quo à final, julgando procedente 460-

sen Marques dos Santos, duas vêzes no 660. 121. 1 1

Passado em julgado à sentença, foram ofere idos 16108 00 pela

defesa, e em seguida, cumpridas as necessárias8 submetido o réu ao jul

gamento do tribunal popular, que o absolveu de ambas as acusações 6

cendo ter o mesmo agido ein legitima defesa de terceiro. ó

90à decisão não se conforimou o repr 1 0 M. P., apelando tempesti-

aumente, 50 0 recurso errvazoado e confrar ado. 7

Nestas Instância, com vista do processo, opinou o dr.060 6

tado pe lo não provimento do 660so, e assim pela manutenção do8 40
3 3 15 010 20 o 1 pa"! ava 1 nos,

Procede, em partie, o parecer do ilustrado 6 do Ministério Público.

sim que, de fato, a absolvição de Wilson Marques dos Santos se inípõe respei-

0 20 00 de Edison Santos, menor de 16 anos. 3

Auiu ele em legitima dei de terceiro, que à excludente se caráctêrizou em

todos os seus requisitos, pois deparando a inditosa vítima em luta corporal 9

SDS de Sousa, — «que êste viera à sua residência, à noite, armado de facção, faca e

ao1linha com o ânimo preconcebido de provocar seu paí — compreendeu 4E

2 on de perigo em que o menor se encontrava,

e

a premente necessidado de Te-

vide imediato fê-lo disparar 6 seu revólver contra o injusto agressor,1 00

0 de alvo, o seu próprio irmão. i
De referênc porém, à morte de José de Sousa, é de ser reformado o veredic-

tum «ão tribuna! õ0
9060 de 1 3 6668 o acusado que tendo ouvido dizer

“que ele havia morto seu irmão, m: também José de 805 4200

deu trôs tiros contra 5 4 8054.08 0661 08 6698

nos autos de corpo de delito e de exame0
Inexistia, já nesse momento, 085502 ou iminente.
Tudo faz cre no entanto, nelado 00 o crime sob 2 influên

violenta emoção que lhe causava 2 11 lia se que, pouco antes, fôra prote
100200 4 -65 v. 0 não era exigir-se que

amtal situação, — dramática, por sem dúvida —, pudesse 0 agente exercer contrô-
le sôbre seus nervos

Contudo, 4 00 34 40e provocada por ato injusto da vítima,
não exclui a responssbilidade, mas reflete-se sôbre à pena. Funciona como atenu-
ante comum (art. 48. IV, letra o): em se00de hemicídio ou de lesões

córporais, se à reação emocional é excreida sine intervallo, constitui causa de fa-
ceultativa0 especial de pena,

Teria, dêsso jeito, ocorrido na espécie o homicídio privilegiado, que o stual
Código Penal perfila 0 8 19 0 seu 1 121.

À vista do exposto:
AGORDAM. em Câmara Criminal. nor unanimidade de votos, convecendo do

recurso, provê-lo em parte, para mandar que & novo julgamento seja 0 véu subme-
tido pelo homicidio na pes: oa de José de Sousa, devendo o dr. Juiz presidente, ob-
servadas as regras estabelecidas no art. 48! do Código de Processo Penal, questio-
nar o júri sôbre à ocorrência 3 66 0 8 19 do art. 121 acima refesido,

Custas a final

12 4 julho do 1940,

presidente, Ferreira Bastos, relator. Hercílio Medeiros.

Estive presente: Milton da Costa,

PELAÇÃO CRIMINAL N. 7.894, DA COMARGA DE ARARANGUÁ

Relator: Des. Edgar Pedreira.

Não estando integrada em todos os seus elementos a justificativa da legi-
tima defosa própria. invocada pela defesa e reconhecida pela sentença, conde-
na-se o réu, impondo-se-lhe a pena legal.

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de apelação criminal n. 7.894, vindos

da con 1 de Araranguá, em que é apelante à Justiça, por seu Promotor, e apela-

do Alcides José Amaro Vieira:
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1) ACORDAM, em Câmara Criminal, por votação unânime e na conformidadedo parecer do exmo. dr. Procurador Geral do Estado, dar provimento 0 recurso,para, reformando a sentença, condenar o réu Alcides José Amaro Vieira a um anode reclusão, por transgr 10 do art. 129, $ 1º 8. 1 6 11 0 Código Penal, ao paga-mento da taxa penitenciária de CR$ 20,00 e das custas. Lance-se, portanto, o seunomeno rol dos culpados e contra9 expeça-se o competente mandado deprisão, na forma legal,
2) Assim decidem, porque não ficou provado dos autos, sem qualquer dúvida,como salientou o exmo,. dr. Procurador Geral, tivesse o réu agido em legitima de-1€Sa propria, conforme admitiu 0 ilustrado dr. Juiz a quo. Pesava sôbre 1 à acu-sação de ter vioiado o art. 129, S 19, do Cód. Penal, pelo fato de causar lesões cor-porais, consideradas gravissimas, em Bento Antônio Goulart, no dia 18 de iunho de1948, às 13,30 horas, no lugar de “SGarajuva”, na comarca de Araranguá, numa lu-1a em que se empenharam por causa de uma briga de galos. O dv. Juiz de direitoabsolveu-o liminarmente, 06 40 1 própria,desde que fôra agredido pela vítima e seus irmãos. O dr. Promotor Público recor-reu da decisão, alegandoà ine 'neia, no caso, da4 0e reconhe-cida. O0. dr. Procurador Geral manifestando-se a res; 8801 70 àmeu juizo, está com o dr. Promotor Público. Também nara mim a excludente reco-nhecida em favor de Alcides José Amaro Vieira não se encontra demonstrada nosautos. À sentença recorrida — muito bem lançada, por sinal — deu mais 50 àsprovas produzidas pela defesa do que às de ?Peusação, motivo pelo qual, parece,julgou o denunciado em estado de legitima defesa. O conjunto da prova, todavia,no meuentender, repele à versão veiculada 0 250 e, conseguintemente, ofundamento da própria defesa, 07 isso que está a indicar. sobretudo, o Alcides 60-mo o iniciador da agressão. Em legitima defesa própria, isto sim, estava Bento An-tônio Goulart e em defesa de terceiro, de outro lado, agiu N 0 0Goulart, seu irmão. Assim 0002à justificativa pre-vista no art. 21, do 640 Penal, opino pelo provimento do recurso. para o fim deser 1600140 60 0 penas do art, 1 8 1 6 1 do CódigoPenal”. Fls. 64).
3 à& excludente, em verdade, não emergo: dos antos isent: 007 dúvi-da e com todos os requesitos perfeitamente esclarecidos. E 1 i 6 só de-ve ser reconhecida e proclamada, si a prova do 064550 1

todos os elementos exigidos no art. 21, doa . DP, tenham 6 veal, “A absol-vição pelo juiz, tem assentado n iu 8 0 09 e dos outros 7. 56pode ser dada aquando à prova da1 ou da dirimente é evidento, elara epositiva, afastada de qualquer dúvida sôbre à sua existência, (Rev. For... 97-73), [s-to, porém, não ocorreu na espécie, O dr. Juiz deixou-se impor mar pelos depoi-mentos das testemunhas de defe Essa prova, entretanto, bem2 e posem confronto com a da acusnsãão, não tem o valor 41 e lho foi omo> 16. Vê-seque em muitos pontos se afasta da verdade dos fatos e é tendenciosa, tendo emmira inocentar o denunciado. À narracão doe ineido to não foj talvez fe'ta com àteira fidelidade por tôdas 2 stemunhas. Mas 6 eue se 99079 com 82402164não ter havido iniusta agressão nor narte d vitimo, nom mesmo fijesn provado ti-68586 n 98500550 510 10 iniciada. As stemunhas presen dizem 100partiu de um mal entendido: 0 6 548 06 0 00 0 tivesse0 de“corrido”, ou seja. de5 6 0. 00 1 55 651 vu. le sereferiu no 6410 6 não 97 indiciado. tíste 1 ( 6 que não560a observação. O ofendido 1 1 0 70 5 085 quo! 1 amdois irmõos da vítima. O6100 narra sim o foto. Nega tivesse o pro-pósito de ofender 6 gensado. tste o compreendeu 42 nº observarão antes cita-das nor hrineadeira. Não0 6 rénm da “e 197 (flo, 97), À eximente falta,portanto um dos seus elementos característicos e substanciais, — : res .-ta. atual on iminente. Não contam ns testemunhas fôsse o ofendido o iniciador daluta. E dosde aque assim acontera, isto é. que esteia ansente um dos elementos daiustifiecntiva, esta deixa de existir. porquanto todos os requisitos que 4 integramdevem aparecer unidos e em coniunto
4) A responsabilidade erviminal do acusado, nor conseguinte. é evidente, Seucrime é o do art. 129, $ 1º, n5. Le TE do Cód. Penal. O laudo de fls.

5

afirma 4 in-capacidade da vitima para o trabalho habitual por mais de trinta dias e o perigote vida em que ficou. Nõo eupeem dos nutos agravantes pem otenuantes, A« cireuns-6 41 6o fato não 1 à erer na nericulosidade do acusado, sendoo fato e suos .00410 seus55.860. 00 4 66ns coisas e de seus costuma além do equivocoprovocado pelas palovras da vítima e do modo como foram proferidas, sendo malintervretadas pelo réu. aue sentiu ferido o seu amor nróprio. Por esta 1 ão é quefo aplicada ao denunciado o minimo da pena prevista no dispositivo legal que in-rigiu.
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5) E de se salientar que não decidiu com acêrto o dr, juiz de direito quando

concedeu ao réu a liberdade provisória, já no fim da instruçãoe pelos motivos em

que se fundou. O digno julgador, atendendo a pedido do indiciado e às considera-

ções do dr. Promotor Público, e de que o requerente não demonstrara periculosi-

dade e revelara bom procedimento na 3 embora entendesse não provada à

legítima defesa, e baseada no art. 310, do Cód. Penal, deferiu o requerido, sem con-

tido. mandar lavrar um têrmo com 45 018568 à que ficava sujeito o beneficia-

do, consoante exige o artigo referido. Mas o defeito não reside nisto e sim em que

o benefício instituido pelo art. 310, é claro, — será concedido no limiar do proces-

so, pois que equivale ao pre ito estabelecido no art. 314, do mesmo Código. o

próprio enunciado do dispositivo está a indicar que assim é: “Quando o juiz veri-

ficar pelo auto de prisão em flagrante que o agente praticou o crime nas condições

do art. 19, ns. 1, 1! e 1 do Código Penal poderá, depois de ouvir o Ministério

Público, conceder ao réu liberdade provisória, mediante têrmo de comparecimento

a todos os do sob pena de revogação. “AÍ está: si o juiz verificar pe-

1o auto à K 1 nte...06 1, portanto, que 6556 61 4

ser feito apôs a terminação da instrução do processo e já na última fase do mesmo,

próximo à senten final. Demais, é de ver que. pelas mesmas razões por que não

se decreta a prisão preventiva, (art. 314, C. .. não se manterá 4 prisão em fla-

grante, para que sôlto Possa se defender o acusado, que agiu em circunstâncias es-

peciais, já esboçando a let ima defesa, o estado de necessidade ou ação resultan-

1 4 estrito cumprimento de dever legal ou de exercício regular de direito. (Cód.

Pen. art. 19 ns. 1, Il 6 TD. É medida de equidade consagrada pela lei, mas “que

deve ser discretamente praticada”, no dizer de Bas leu Garcia. O momento opor-

tuno, porém, da concessão do benefício será o do início do procedimento judicial,

podendo ser admitido até na fase da instrução provisória. Assim observa BASILEU

6 “Prêso em flagrante, apesar de ter procedido justificavelmente, o acusa-

do de fato delituoso fica sujeito a aguardar, privado da liberdade, por vários dias,

a ultimação de inquérito, para ser remetido a juízo. À lei não confere à autoridade

policial. e sim apenas ao juiz de direito, à faculdade de conceder, na hipótese, a

liberdade provisória. Mas a possibilidade dêsse retardamento na concessão do be-

nefício, se cabe na letra da lei, não está no seu espírito, O que à autoridade policial,

convencida de ocorrer no caso uma justificativa penal, deve, fazer, é enviar ao juiz

criminal o autor de flagrante tão logo o haja concluido, esclarecendo que prossegui-

À diligências em autos apartados, Não haverá neces: dade de emitir a sua opi-

> pessoal, em relatório. Mas que suficiente rá um simples ofício de remessa,

em que consultará o magistrado sôbre si a prisão provisória deve ou não persistir,

em face dos elementos coligidos. À consulta será feita em separado para que o in-

cidente não interrompa o curso do inquérito.” (“ Com. Proc. Penal”, ed. Rev. For.,

1117138. 00 000 40 digno dr. Juiz, data vênia, nasce aqui de

ter sido o bencfício concedido já no finsel, da instrução, e às portas da decisão -

nal, não sendo atingida, desta forma, a finalidade da dei.

Florianópolis, 16 de agôsto de 1949.

Fdgar de Lima Pedreira. presidente. e relator. Ferreira Bastos.

Estive presente: Milton Leite da Costa.

APELAÇÃO 16 N. 3.011, DA COMARGA DE00

Relator: Des. Alves Pedrosa.

VENDA DE BENS EM HASTA PÚBLICA ARREMATAÇÃO08 MAN-

DATAÁRIOS JUDICIAIS. NU 72.

Só por exceção se pode anular uma venda em hasta pública no mandatário

iudicial aque não tem poderes para alienar, n administrar. Mas, as ex-

co 8 nã 4 além dos casos espec . A cone êncin de lici-

tantes fi no caso tôda à susr a de haver o procurador | 4

0 À

.1 o Civil.

liscutidos êstes autos de apt 1 1 . 3.011 4 60264

1 ntes es 1 1 Sousa e Co in-

de Jesus e da Maria 1

er de r 1 é dar-lhe provimento, p 9 efeito de julgar a ação

improcedentes, pagas as tas pela apelada.

1 João Antônio de Sousa, e avô dos apelantes, serviu como precurador

IRDAM, em 63 Givil do Tribunal de 1 icn, vor conformidade

—

de
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TESOURO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
SUB-DIRETORIA DE

MOVIMENTO DA TESOURAFE

Baldo do dia 17, em caixa ......

Repartições fiscais, c/de saldos

314 EM 18

BECEBIMENTOS

4 65803

86do Interior e 3502
6622 4 Fazenda
Secretaria da Viação
608
Montepio ...
Saldo na Tesoura

NA TESOURARIA
Depósitos
Montepio .
Disponivel ......

Disponível .... ...
Montepio em 676. “direta ..

8 49 050
06811 .
07685181 .
07868828 00160148
010 c/c. direta ..

....

10 6 06 6 80 Catarina
1801 e
800 em c/c. 68

Do Distrito 06
Disponível em c/de morvírmento
Monteplo em c/c. direta

CONTABILIDADE
DE ABRIL DE 1950

Cr$ 2.066.276,20

43.948,70

.640
1.988.282,90

CrSs 2.110.224,90

1.429.145,80
385.589,50
172.547,60 1.088.282,90

679.801,00
60.048,20 739.849.20

4.480016.80

o
321 .316.30 5.631.609,40

o

1.526to 381.182,70

1.77710
863.698,30 865 475.40

De Crédito Popular e 176019 4 8 2

18011 466810
Caixa
104 066 L106,

Manoel Rodrigues Araújo
Oficial administrativo

0611 0 dispostção 2.
996.702.6«
603.900,10
209.908,50

8 11.416.910 89

Manoel . 4 Silva
Tesoureiro

Francisco Gouvêa, Sub-Diretor interino
(1454)

 

BANCO DO BRASIL 8. .

FISCALIZAÇÃO BANCÁRIA

Aviso n. 2

Provisão de câmbio para impor-
tações isentas de Mcença prévia.

O Banco do Brasil S. A. — Fiscaliza-

0 Bancária, para os fins previstos no

0 3º, $ 8º, do regulamento aprova:

do pelo decreto n. 27.541, de 3 de de

0 4 1949 . 0 público:

1 — que de 15 de abril cor-

rente e sem limitação de pr: acolherá,

para solução à medida que forem sendo

apresentadas, 65 2 quotas de

câmbio em qualquer moeda para cobertu-

ra de importações dos produtos exclui-

dos do regime de licença prévia, de acôr-

do com o artigo 3º, do citado —regula-

mento, alínea “a” (leite em emulsão ov

em pó, para alimentação infantt!), "“c

(arame farpado, inseticidas, adubos, se

mentes, etc., conforme relação publica:

da no “Diário, Oficial da União", de

41:50), 4 (mapas, livros, jornais,

vistas e publicações similares) e
(motores, peças e acessórios para aviões

inclusive ferramentas ecíficas);

11 — que as habilitações a que se re

fere o item precedente, deverão ser fel

tas em quatro vias, em apel timbrado

da firma, obedecido rigorosamente o mo

dêlo apresentado no fim dêste aviso;

11 - 4o fornecimento das cobertu

ras cambiais continuará sujeito à con

tingenciamento compatível com as dis

ponibilidades existentes em cada moed:

e com as peculiarida de suprimen

dos produtos a que d 2 respeito;

IV — que os fechamentos de câmbi

somente poderão ser feitos na pé de

ência do0 40 35 . — Fis
> Bancária que conceder às quo
câmbio.

Fica também
dos próprio.

aceitas

re
6

561160. no inte
importadores, que
1 6668 que 50

de 05 di

6 devendo ser formuladas tanta

1665 40 0 105 00
95 das mercador impor

por exemplo:

0

655

toneladas

seniato tonela

alor
eniato idem

10

0 4
— Idem
te

impuro

fd
— Sementes plantio:

quilos — Valor .
e) — de plantas:

—E

para

quilos

1 4 14

— Valor
Máquin e peç sobressalentes

e outros 1.1 1 3105 15 28

raça  

EMPRESA
DUSTRIAL 68370 F.

A:

são
reunirem
às 16 ho
tório da
mann,
1

tório da
fiscal, ex
ano fi
delibe

e

convidados

s/n.

lo em
em

COLONIZADORA E IN-
BERTASO

ssembléia geral ordinária

acionistas a Se
em assembléia geral ordinária,

5 do-dia 24 de abril, no escri-
de 896121 1 0-
-4
6000
diretoria e parecer do conselho
1 201 20

31 de dezembro de 1949 e
sôbre a suc provação;

elegerem os conselheiros
os suplentes

08 5

8

4
-4a remuneração dac

diretoria,

Chapecó,
Ernesto F.
Serafim
(Public
aço).

ultura e à
370660
e modo
arcas)

610

ia
uso próprio

das

em
em
mm
em

natura)

bem como dos conselheiros fis

tratarem de vários assuntos de
da Companhia.

24 de março de 1950.
Bertaso, diretor-presidente.

E. Bertaso, diretor-gerente.
ação retardada por falta 4 87

(960)

ão de produtos
(discriminar

fabricantes e

industrializ
1105 6 minerais
sintético,0

Valor;
100
1611

acessórios para
ntas

peças e

ferraim

jornais, revistas e
etce.:

ngeira
impressos, em

ores lusos Ou

— Valor.
Portu-
brast-

habilita-
ao

7 de
rigorosamente

S. A. Fiscaliza-

em Cí
0
me de

912 04 4
i-

ou

ço
dootel0

de comércio indústria

(s) quantidade ou

reven00 e
08importações feita

1946
19
1948
1949 —

Observações

11 36 1950
Menezes, -

do Banco

“de

de Castro
de Câmbio

Mor
79
48

6 1 
anos

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE FLORIANOPOL18
DIRETORIA4

MOVIMENTO DA TESOURARIA, EM 30 DE MARÇO DE 1950

Saldo do dia 29 (em caixa)

Arrtecadação
Depositantes de dinheiro

Encargos diversos
Educação Pública ..
serviços de Utilidade
Serviços industriais
3

ão e fiscal a
06
A NÇO

Na 95008712
1800. 2 4 0 0 6
08 ......1

4 Banco 6 4006 80 4 8 08
No Banco Nacional do Comércio — Conta . 2 .....
Na Casa Bancária Hoepcke Ltda.

8 6 68 3 1 3 8 9
RECEITA ORCAMENTAZIA

3 8
DESPESA. 08744

1 Cr$ 1.700.500,20

54.041,65
13.207,89

Cr$ 1.776.74960

6.44530
1.800,09
14.890,80
71.500,09
10.500,c0
14.759,00
19.830,00

1.701.513,80

Cr$ 1.776.749,60

1.685.443,70
16.069,80 —1.701.513,80

274.392,80
29.318,00

180.000,00

Cr$ 2.185.224,32

8 do Município de Florianópolis, em 30 de março de 1950,
Machado Silva

Of. adm. enc. do contrôle
Daniel Marcelino

Tescuretro
Visto — Reinoldo Alves, Diretor

(1477)

 

INDÚSTRIA E COMÉRCIO DUELLO S. A.

Assembléia geral ordinária

Pela presente, ficam convidados os
10 10a se reunirem em
2 geral ordinária, no dia 31
orrente mês, às 9 horas da manhã,
cede social, para deliberarem sôbre a
6

Ordem 40
Verificação do balanço geral e
do exercício de 1949.
Eleição do conselho fiscal,
Aumento de capital, ou

venda ou liquidação da Sociedade.
Pinheiro Preto, 14 de março de 1950.
Indústria e Comércio Duelo S. A.

Bresolin, diretor-gerente
(967)

19
05

29
so) compra,

0

300 700 SOUSA 8.
INDÚSTRIA E COMÉRCIO

AVISO

A.

Acham-se à disposição dos srs. acilo-
8 no escritório da sede social, os
Aocumento de que trata o artigo 99 do
lecreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro
te 1940.
Laguna, 25 de
João Thomaz

tente
5926 8

de 1950.
diretor-presi-

março
de Sousa,

ordinária

srs. acionistus para
ordinária desta So

“edade, a realizar-se na sede social à
ua Gustavo Richard, 364, nesta cidade
11no dia 830 de abril de 1950,
ns 14 horas, para deliberarem sôbre 2
-6

São convidados os
21 assembléia geral

Ordem do dia

— Exame, discussão e aprovação
208 da diretoria, relativas ao
í social encerrado em &1 de de

de 1949, notadamente relatório,
conta de lucros e perdas e pa-

'ho fiscal.
o do conselho fiscal
1950.

de
ae

para
4

197
diretor-

(96

de
Sousa,

rea: 0-

JUIZO DE DIREITO DA COMARCA DE
JARAGUÁ DO SUL

Edital

O doutor João Marcondes de Mattos,
iuiz de direito da comarca de Jaraguá
do Sul, Estado de Santa Catarina, Bra:
8 na forma da lei etc.

Pelo presente edital
acôrdo com
1 também
al da Alem
nascido
do, lava

múblico, de
disco Leu,

nz Leu, natu-
2 anos de idade,

o dia 3 de 0 de 1877, casa-
dor, "filho legítimo de Guilher-

de Augusta Leu, domiciliado
0 04 ba,

cipio de Guaramirim, d comarca,
a renunciar a sua nac 14 ade de

1, afim-de obter a cidadani 0
por meio de título de

onformidade com as
818 18 de setembro de
cidadão poderá apresentar

tiver, no prazo de dez ..
los na forma da lei. E.
00 —de
mandou o mere-

te edital, que será
de costume nortas

publicado vela im-
“Correio do Povo” e no

tu-

de 19419
im-

aue
inte
juiz

lugar

local

 

BANCO DE CRÉDITO POPULAR E
AGRICOLA DE SANTA CATARINA

Assembléia geral ordinária

Convidamos os senhores acionistas,
para uma assembléia geral ordinária, &
ealizar-se no dia 2 de maio próximo, às
17 horas, na sede social do Banco, à rua
Trajano, número 16, afim-de tomarem
2010604
parecer do conselho fiscal, balanço, de-
monstração da conta “Lucros e perdas",
eleição do conselho fiscal e membros do
Conselho de Administração que tiverem
seu mandato terminado, e outros assun.
tos de interêsse da Sociedade.

Florianópolis, 24 de abril de 1950
Dr. Álvaro Millen da Silveira, diretor.

(959)
0

LIRA TÊNIS 01

Edital de convocação

De ordem do senhor presidente, ficam,
convocados todos os sócios quites, malio-
res de vinte e um (21) anos (artigo 36,
do Estatuto), para a sessão de assem-
bléia geral a realizar-se no último do-
mingo do corrente mês, dia 30, com inf-
cio às dez (10) horas, afim-de eleger os
membros do Conselho Deliberativo e seus
suplentes, de conformidade com o que

| preceitua a alínea primeira do artigo 37,
combinado com o artigo 39, e parágra-
fo único, do Estatuto do Clube,
Florianópolis, 14 de abril de 1950.
Hélio Milton Pereira, secretário-geral,

(938)
o

DEPARTAMENTO DE SAÚDE PÚBLICA

1 Edital

De ordem do sr. diretor, faço público
aque, a partir desta data, e pelo prazo de
20 dias, fica aberta, na Secretaria dêste
Departamento, a inscrição ao Curso de
Auxillar de Laboratório, criado pelo de-
creto-lei n. 1.077, de 16 de avôsto de ..
1944, e regulamentado pelo de n. 3.024,
4 30 do mesmo mês e ano
08 candidatos ano referido Curso deve-

vão instruir o pedido de inscrição, dirl-
gido ao sr. diretor do Departamento de
Saúde Pública e do referido Curso, com
os documentos seguint

a) prova de identidade
6 3ado de1 física;

stado de vacina.
ão dos candidatos ficará depen-

dendo, porém, do resultado das provas
de seleç a que se deve submeter,
constar de elementos português
e aritmética,

ã

de

A duração do Curso é de 6 meses.

Florianópolis, 21 de abril de 1950.

Arí Ramos Castro, secretário.

(1524)

 

4 io Oficial do Estado”. Dado e pas-
sado nesta cidade de 84 0 81
aos quatro dias do mês de abril do ano
de mil novecentos e cinquenta. Eu, Ama-

deus Mahfud, 35juramentado,
no impedimento ocasional do escrivão, 0
subscrevi./ (a.) João Marcondes de Mat-
tos, juiz de direito da comarca. Está
conforme o original, do que dou fé. Ja-
raguá do Sul, 4 de abril de 1950. O es-
crevente juramentado: Amadeus Mahfud,

(905) 
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COMPANHIA CATARINENSE DE FORÇA E LUZ S,A,
3 RELATÓRIO DA DIRETORIA

Senhores acionistas:
Cumprindo os preceitos legais e estatutários, submetemos a vossa apreciação

e deliberação o balanço e demonsiração da conta “lucros e perdas", relativo ao
66761610 findo em 31 de dezembro ds 1919. h

Alcides Rebêlo,
D. Valente Júnior,

BALANÇO GERAL, ENCERRADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 1949
5 1 1 0

10-.
0-62.

Imobilizado
Amortizável:

Obras e valores existentes
Usina Caveiras;

Obras hidráulicas 0 320.270,00
Maquinárias ...... Leccoo 464.515,70 784.785,70

Transmissão e distribuição:
5 .. é
Ferramentas e
Medidores de
616108  .. .4.4 o.
Móveis e utensílios

1.946.020,80
22.798,30

269.392,80
37.550,50
56.281,80

instru.
aluguel

2.332.044,00

Obras novas
Nova Usina:

Estudos 6 projetos
Maquinários ......

199.294 50
808.511,80 1.007.805,80 4.124.635,50

Não amortizável
Imóveis:

Bede e sub-estações
8 0....

650.300,00
489.965,10 1.140.265,10

Inversões
Obrigações de guerra
Títulos de sociedade

1.335,60
1.000,00 2.335,60 1.142.600,70

Disponível
0 Do sn o 2
1

08 4 0510
Contas correntes ......

41.906,90

220.823,00
17.460,80 238.283,80

Realizável a curto prazo
Duplicatas a receber d-p. [.

Almoxarifado
Dep.. eletricidade
Dep: comercial .....

Conta de compensação
05 de sociedade ......

263.682,90

143.201,40
224.033,20 367.234,60 630.917,5c

30.000,00

0 “6.203.344,40

1 8 1 -0
1

Capital ea eo os 2
1 68 .12 Cas 1 OL 56.348,20 =

Fundo de 4620 ........ 444.88970 3.651.237,90

Exigivel a longo prazo *
Hipoteca Caixa Ec. Federal 1 2 1.363.098 40
70 Nacional do Comércio 209.376,30
Credores por empréstimos .... . 313.220,00 ea
Contas correntes de25 202.382,50 2.088.077,20

Exigível a curto prazo
Títulos a pagar
Contas correntes
Títulos negociados . a

Capsub — contribuição

327.770,50
3.367,60

61.846,70
46.044,50 439.029,80

Conta de compensação ;
Caução da diretoria ...... . 30.000,00

Cr$ 6.208.344,41
Alcides Rebêlo, diretor-presidente.
. Valente Júnior, divetor-gerente,
Áuroo Ramos, contador, n, 04907, —
Catarina;

CRC. --
Sta.

DEMONSTRATIVO DA CONTA LUCROS E PERDAS, EM 31 DE DEZEMBRO DE 1949
TO

75.648,10
298.828,70
175.443,00

3.100,10
5.199,00
5.264,10

113.683,10
11.342,50

858,50

Despesas diversas -— said
Ordenados e gratificações
Juros e descontos —
Selos e estampílhas —
Seguros c/fogo -— m
Seguros c/acidentes -
Impostos e licenças -—
Gastos de plantão — idem

tes e telegramas — idem
825880 de rêdes — idem ......
016 6 00-
4 62 08
508 da 86 — idem ..
Cemb;) vel; e lubrificantes
1550 11 260
Iluminação pública — idem ..........
Assinaturas e mensalidades — idem
Gastos Usina Caveiras — idem
Impostos e licenças dep. 1. V. — idem
Selos e estampilhas dep. 1. V. idem
Juros e descontos dep. IT. V. — idem

Ordenados e gratificações dep. 1. V.
Despesas 'diversas dep. 1. . -
58 60. IL. .
Lucros e perdas — idem ..
Contas correntes — divid se. 2
Fundo de reserva — transf. ao mesmo
Fundo de depreciação medicores de aluguel

2.437,90
4.207,40

21.658,10
641,20

16.849,40
18.415,30
29.07450

2.00
10.80010

420,00
220.500,00

Cr$ 1.086.583,10

CR
Energia eclétrica
Departamento i
Mão de obra
Comissões

871.081,00
161.486,60
52.175,00
1.860,50

Cr$ 1.086.583,10

Alcides Rebêlo, diretor-presidente,
. Valente Júnior, diretor-gerente,
Áuico Ramos, contador, n. 0.497. — CRC.

Sta. Catarina,

PARECER DO CONSELHO FISCAL
Nós abaixo-assinado, msimbros do conseiho fiscal da0

00 e Luz S. A., examinando o balanço geral, encerrado em 231 de de
1949, bem como as contas de “iucros e pe: das" e demais livros que nos f£sentados, tendo achado0 0e exato, somos de parecer que se
presentes contas e0 4 60.

0 6 4 04
09 Cruz Júnior
Dr.0 . 4

1072

Costa Jr  

TECELAGEM SAIVO S, A.
RELATÓRIO DA DIRETORIA

Senhores aclonistas:
Cumprindo disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de vv,s8. o balanço geral e demonstração da conta de lucros e perdas, encerragos em 31de d:izembro ue 1939 bem como o parecer do conselho fiscal.
Outrossim, acha-se a diretoria à inteira disposição dos senhores aclonlstas, afim:de prestar todos e quaisquer esclarecimentos que lhe forem solicitados.
Lontras, 31 de dezembro de 1949.

Ricardo Silva Jr, diretor-presidente.
Ladislau R. da Silva, diretor-gerente.

9GERAL, ENCERRADO EM 31 DE DEZEMBRO 1949
1 0A

Disponível
01880 ei
1 2 curto e 1

Contas correntes devedores ...
Flos de algodão . 9
Produtos .., ..
Tinturaria .
Embalagens
Mostruários ....

Estável
Máquinas e instalações ...... ...... ess
Almoxarifado .... ue... te .
Ferramentas . 1 .
Móveis e utensílios
Acessórios ....
Oficinas:

Imobilizado
118 .9
Construções ......

27.001,90
22.305,
35.077,60
15 893.69
1.953,40
375,50

585.993,20
32.013,50
6.309,90
6.232,60
783,80
440,00

102.610,00

832.373,00

136.553,40
3.453,30 140.006,70

Conta de resultado pendente
Lucros e perdas ..... 1 DIE 304.006,70Contas de compensação
Títulos a receber — descontados 46.121,80

30.000,00 16.121,30
Ações 05 ........

Soma do ativo ... 111 Cr$ 1.358.233,90
PASSIVO

Incxigível
Capital 0
Fundo de reserva ....
Fundo de depreciação
Fundo p/aumento de

690.000,00
14.782,40
17.120,00
11.369,30instalações 643.241,70

Exigívol a curto e longo prazo
Contas correntes credores
11085 2 148..........
Títulos descontados
10 00

437.26099
710.000,00
25 000.0
3.60000

46.121,80
30.000,00 76.121,30

1 . . Cr$ 1.255.223,90

535.860,90
Contas de compensação

Títulos descontados
0 4 diretoria

Soma do passivo

Lontras, 81 de dizembro de 1919.
irdo Silva Jr, diretor-presidente.

Latislau R. da 8 diretor-gerenie,
Altino Petry, guarda-livros, cart. 0,555 — o.

. 0. 8. oc,

2084030583 DE LUCROS E PERDAS, EM 31 DE DEZEMBRO DE 1949
Saldo anterior
Embalagens 3 aca é AOn Flos 6 algodão .. 1 Fê
Tinturaria

1 01505
à Combustíveis ..... .1
015 ão 14.

8 Despesas 0 viagens
à Lubrificantes ......
a Despesas5 .. .
41de 36e
1 653 6
à Consertos 1
a Consumo f

Fretes e carreios ..... e...
405 aos operários .
Honorários ...... 1 ereta
1650 -0 ......
Impostos diversos
1 de
Ordenados
Salários
803005 ..
Scios, portos,

desta conta
1 e. 108,60

107.416,40

555 e descontos .

C ias ..
nsignações .,

teleg. 81010 No
271.46440

Soma do débito

CRÉDITO
De produtos
Prejuizo 0 63
Prejuízo do

197.348,30

304.008,70

000 000 Cr$ 501.355,00

661086
exercício de 1949 074.11610

Soma do crédito

Lontras, 31 de dizembro de 1949!
Ricardo Silva Jr, diretor-presidente.Ladislau KR. da Stlva, diretor-gerente.8 81001 -10. 0.255 — CO.

PARECER DO CONSELHO FISCAL
Os apsixpiassinados membros do con“elhoexaminado minuciosamente, o relatório da diretoria, balanço geral, demonstra ãoda conta de lucros e perdas e demais documentos relativos ao exercicio findo E31 de dezembro de 1949, são de parecer que os mesmos expressam a verdadeira e8 500 pelo qual os recomendam à aprovação dos se-os ae us, em assembléia geral à ser convocada oportunnLontras, 28 de janeiro de 1950. 9 1

Pedro L. da Silva
Oswaldo Wehmuth
os do Schroeder

fscal da Tecelagem Saívo 874.. tendo

(692)

CERVEJARIA AMERICANA 8. A. b) Eleição do conselho fiscalVE 1 suplentes, e
diretor-presidente, c Assuntos 1 556 Pr:o prazer de convidar os senhores 1 850 86 665 para comparecerem à assem-

ral crdinária e assembléia gera!xtraordinária a se realizarem na sedesocial, nesta cidade, no dia 30 depróximo vindouro, às 14 horas,
46

Ordem do dia
a) Apresentação do balanço do-cício findo;

|

e seus
De ordem do senhor

tenho
F

Sendo esta a segunda convocação, aassembiéta "geral ordinária funcionaráO com qualquer número de presentes.
abr

afim-de Tubarão, 29 de março de 1950.

Fábio Silva, diretor-gerente.

(965) 


		2022-06-28T17:19:23-0400
	FUNDACAO ESCOLA DE GOVERNO ENA:11216929000179




